PARECER N º  2902,   DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,SOBRE OPROJETO DE LEI N º 331, DE 2004. 

Na qualidade de Relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos a manifestação exarada às fls. 03, favorável à aprovação do Projeto de lei nº. 331, de 2004.

É o nosso parecer.

a)  JOSÉ Bittencour   - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-9-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Donisete Braga – Romeu Tuma – Cândido Vaccarezza – José Bittencourt – Vinícius Camarinha – Giba Marson

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o  Projeto de Lei nº 331/2004 obriga os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior, a concederem descontos nos pagamentos de matrículas e mensalidades escolares para alunos pertencentes a uma mesma família.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

O Projeto em questão regula a concessão de descontos nas mensalidades escolares, quando ocorrer de dois ou mais membros da mesma família estarem matriculados na mesma escola. Estabelece os percentuais mínimos de 25%, no caso de dois membros e 30%, no caso de três ou mais membros.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso IX, dispõe sobre a competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal  para legislar sobre educação e ensino. As normas gerais sobre o tema, conforme determina o § 1º do mesmo artigo, já foram editadas pela União (Lei nº 9.394/96 -  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Ao Estado cabe, portanto, o exercício da competência complementar.O projeto sob análise  constitui a concretização desse exercício. 

Não encontrando óbices à sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 331, de 2004.

a) MAURO MENUCHI


